
Aniversariantes
Hoje: Juíza federal Claudia Oliveira 
da Costa Tourinho Scarpa (4ª Vara), 
Cleliene Alves dos Santos (CEJUC) 
e Ivanio Carvalho da Costa (VIPAC). 
Amanhã: Thais Ribeiro do Prado 
Valladares (23ª Vara) e Ana Luísa de 
Carvalho Maia (NUCOD).
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Não existe direito adquirido à manutenção
de resultado provisório de concurso público

A 5ª Turma do TRF 1ª Região negou 
o pedido do autor para que lhe fosse as-
segurada participação na segunda etapa 
do concurso para provimento do cargo de 
Perito Criminal Federal, bem como sua 
reclassificação na 17ª colocação no cer-
tame. A decisão confirmou sentença que 
já havia negado o pedido.

Na apelação, o requerente sustentou 
que as cláusulas constantes do edital do 
concurso vinculam os candidatos e a Ad-
ministração Pública, o que torna ilegal 
a decisão administrativa que autorizou 
candidatos a entregarem exames falto-
sos, fora do prazo previsto, dentre aque-
les previamente requisitados pela junta 
médica oficial. Segundo ele, esta, inclu-
sive, teria sido a causa de sua eliminação 
no certame.

A desembargadora federal Daniele 
Maranhão, relatora do caso, explicou 

que o apelante, em 
momento algum, 
comprovou que os 
exames entregues 
pelos candidatos 
eram exames falto-
sos da lista divul-
gada no edital con-
dutor do concurso 
público ou se eram 
exames comple-
mentares. “Mesmo 

que se tenha dado oportunidade aos 
candidatos de procederem à entrega de 
exames faltantes, além do edital pre-
vê expressamente que a junta médica 
poderá solicitar, ainda, a realização 
de outros exames laboratoriais e com-
plementares, a jurisprudência atual e 
predominante desta Corte Federal é no 
sentido de que a eliminação do candi-
dato pela apresentação extemporânea 
de exames médicos fere os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalida-
de”, esclareceu.

A magistrada também pontuou que 
o candidato não tem direito adquirido a 
que o resultado provisório seja mantido, 
de maneira que a sua posterior alteração, 
como decorrência de atividade ex officio 
da banca examinadora ou do provimento 
de recursos administrativos, e a conse-
quente diminuição da pontuação atribu-
ída, não importam violação a suposto 
direito público subjetivo.

“Assim, não há como acolher os ar-
gumentos do apelante, uma vez que a 
banca examinadora agiu pautada na 
legalidade, na razoabilidade e na pro-
porcionalidade, objetivando, acima de 
tudo, a lisura e a eficiência no certame 
em análise”, concluiu.

A decisão foi unânime.

Fonte: TRF1

Qual é a sua Pegada 
Ecológica?

Conforme divulgado durante a pales-
tra “Sustentabilidade na prática”, minis-
trada pela servidora Claudia Daniel, a 
SEMAD deseja conhecer a pegada eco-
lógica dos servidores da Seção Judiciária 
da Bahia.

A Pegada Ecológica avalia nosso esti-
lo de vida: “o que comemos”; “onde mo-
ramos”; “como nos divertimos”; “como 
nos locomovemos” e “o que usamos e o 
que compramos”.

A ideia é fazer a pesquisa anualmente 
para acompanhar a evolução da consci-
ência ecológica dos servidores.

Participe da pesquisa por meio do 
link: http://bit.ly/2PJzfm3 (é recomenda-
do que utilize o Google Chrome).

XII Encontro Nacional 
do Poder Judiciário 

será em Foz do Iguaçu

O ministro Dias Toffoli, presidente do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF), anun-
ciou a realização do XII Encontro Nacio-
nal do Poder Judiciário nos dias 3 e 4 de 
dezembro, na cidade de Foz do Iguaçu/
PR, no Centro de Convenções do Hotel 
Recanto das Cataratas. O evento, coorde-
nado pelo CNJ, tem o objetivo de discutir 
e aprovar as Metas Nacionais do Poder 
Judiciário para o ano de 2019 e divulgar 
os tribunais premiados por seu desempe-
nho e agraciados com o Selo Justiça em 
Números.

O Encontro Nacional está previsto na 
Resolução CNJ n.198/2014 e reúne a 
alta administração de todos os tribunais 
brasileiros. As Metas Nacionais do Judi-
ciário representam o compromisso firma-
do anualmente pelos presidentes dos tri-
bunais em prol da melhoria da prestação 
jurisdicional. As metas foram traçadas 
pela primeira vez em 2009 e são tradi-
cionalmente votadas e aprovadas pelos 
presidentes dos tribunais no Encontro 
Nacional do Poder Judiciário.  

O Selo Justiça em Números foi cria-
do em 2004 e possui as categorias de 
diamante, ouro, prata e bronze. O re-
conhecimento é dado aos tribunais que 
investem na excelência da produção, 
gestão, organização e disseminação 
de suas informações administrativas e 
processuais. Entre as exigências para 
recebimento do Selo Justiça em Nú-
meros está ainda a implantação, pelos 
tribunais, de núcleos socioambientais, 
conforme previsto na Resolução CNJ 
201, de 2015, que determina aos ór-
gãos do Poder Judiciário a implementa-
ção do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) para reduzir o impacto ambiental 
de suas atividades. (Fonte: CNJ)


